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PARECER JURÍDICO Nº. 195/2021  

  
  

Assunto:  licitação  –  Pregão  Eletrônico  Nº 
048/2021. Base Legal: Lei Federal N.º 
10.520/2002,Lei Federal N.º 8.666/93. 

  
Consulta  
  

Trata-se de questão solicitada pelo Sr. Pregoeiro, que pede parecer quanto à 
minuta  

de edital do Pregão eletrônico Nº: 048/2021.  
  
Hipótese fática.   
  

Vem ao exame dessa assessoria jurídica, o processo em referência para análise 
e  

parecer sobre a regularidade dos atos praticados para a realização do Pregão eletrônico n.º 
009/2021, que versa sobre Refere-se à Registro de Preços para Futura e Eventual 
contratação de prestação de serviços de Desinsetização e Sanitização nas instalações 
públicas do Município de Altamira, para o enfrentamento e combate a pandemia pelo COVID-
19, conforme Especificações do Termo de Referência Anexo I.  

Para instruir os autos foram juntados, além de outros, os seguintes documentos: 
Comunicação Interna, Termo de Referência, Justificativa, Pesquisa de Preços, Cotação de 
Preços, Termo de Abertura e Autuação, Autorização do Ordenador, Minuta do Edital e seus 
anexos.  

  
É o sucinto relatório.  
Assim, em atendimento ao parágrafo único do art. 38 da Lei Federal nº: 
8.666/93, essa consultoria jurídica passa a examinar.  

  
Fundamentação Legal  
  

Prefacialmente, deve-se salientar que a presente manifestação toma por base,  
exclusivamente, os elementos constantes dos autos até a presente data, e que, em face do 
que dispõe o artigo 38, parágrafo único da Lei n.º 8.666/93, incumbe a essa assessoria 
prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na 
análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da administração, 
nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa, senão 
vejamos:  

  
 Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a 
abertura de processo administrativo, devidamente autuado, 
protocolado e numerado, contendo a autorização 
respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso 
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próprio para a despesa, e ao qual serão juntados 
oportunamente:   
  
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem 
como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes 
devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria jurídica da Administração.  (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994).   

  
Evidencia-se que a análise aqui realizada se restringe a verificar, do ponto de 
vista  

jurídico formal, a regularidade para realização de Pregão na forma presencial do Tipo Menor 
Preço por lote, cujo o objeto versa sobre a Registro de Preços para Futura e Eventual 
contratação de prestação de serviços de Desinsetização e Sanitização nas instalações 
públicas do Município de Altamira, para o enfrentamento e combate a pandemia pelo COVID-
19.  

  
Cumpre-se destacar também que o Decreto nº 10.024/19 veio regulamentar o  

pregão, na forma presencial, que realizar-se-á quando a disputa pelo fornecimento de bens 
ou serviços comuns for feita à distância em sessão pública, por meio de sistema que 
promova a comunicação pela internet.  

   
 Os requisitos a serem observados na fase preparatória do Pregão Presencial 
foram  

estabelecidos no artigo 8º, do referido decreto, que assim dispõe:  
  
 Art. 8º O processo relativo ao pregão, será instruído com os 
seguintes documentos, no mínimo:  
  

I - estudo técnico preliminar, quando necessário;  
II - termo de referência;   
III- planilha estimativa de despesa;  
IV - previsão dos recursos orçamentários necessários, 
com a indicação das rubricas, exceto na hipótese de pregão 
para registro de preços;   
V - autorização de abertura da licitação; VI - designação do 
pregoeiro e da equipe de apoio;   
VII - edital e respectivos anexos;   
VIII - minuta do termo do contrato, ou 
instrumento equivalente, ou minuta da ata de registro 
de preços, conforme o caso; IX - parecer jurídico;  
É importante mencionar o art. 3º da Lei nº 10.520/2002 
que relaciona os atos que devem ser seguidos pela 
administração durante a fase preparatória, in verbis:  
“Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o 
seguinte:  
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I- A autoridade competente justifica a necessidade de 
contratação e  

definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os 
critérios de aceitação das propostas, as sanções por 
inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com 
fixação dos prazos para fornecimento;  

II- A definição do objeto deverá ser precisa, suficiente 
e clara, vedadas  

especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a competição;  

III- Dos autos do procedimento constarão a justificativa 
das definições  

referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos 
técnicos sobre os quais  
estiveram apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo 
órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços 
a serem licitados; e  

IV- A autoridade competente designará, dentre os 
servidores do órgão ou  

entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva 
equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o 
recebimento das propostas e lances, a análise de sua 
aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a 
adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor;  

§ 1º A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por servidores  
ocupantes de cargos efetivo ou emprego da administração, 

preferencialmente pertencentes ao quadro permanente do órgão ou entidade promotora do 
evento”. Quanto à Justificativa Apresentada para a Utilização do Pregão 
Presencial:  
  

Embora o Pregão eletrônico seja a modalidade de licitação preferencial, adotamos a 
modalidade presencial, para contratação de serviços, por diversas razões dentre elas:  

- localização geográfica do Município de Altamira –  Pará, fica muito distante das 
grandes cidades.  
- justificar o uso da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, haja vista que a 
legislação em vigor determina que seja feito preferencialmente na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, para recursos parcial ou total oriundos de repasses federais, 
considerando que os recursos necessários para cobrir as despesas deste objeto são 
recursos próprios do tesouro deste município;  
- as normas que disciplinam as licitações públicas devem ser interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que informadas no edital e não 
comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
  

No mérito, a contratação poderá ser levada a efeito pela modalidade escolhida, ou 
seja, o Pregão Presencial, ao amparo da Lei nº 10.520, conforme dispositivo abaixo 
transcrito, haja vista, tratar-se de aquisição de bens e serviços comuns, “cujos padrões de 
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desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado”, senão vejamos:   

  
Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, 

poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, 
que será regida por esta Lei.   

  
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços 

comuns, para os fins e  
efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado.  

  
  

Ainda, a eleição da modalidade licitatória pregão presencial depende de ter como objeto,  
produto e/ou serviço comum no mercado, ou seja, aquele que pode ser disponibilizado por 
vários fornecedores no local. Compulsando que o desejo do Poder Refere-se à Registro de 
Preços para Futura e Eventual contratação de prestação de serviços de Desinsetização e 
Sanitização nas instalações públicas do Município de Altamira, para o enfrentamento e 
combate a pandemia pelo COVID-19, inclusive com a sua descrição no documento 
pertinente, nos faz afirmar que a modalidade eleita está correta, visto que esta modalidade 
vai conferir celeridade, resguardar a ampla competitividade, isonomia e a redução despesas 
burocráticas atinentes aos demais procedimentos licitatórios, tendo em vista a celeridade 
processual, imperativa se faz a aplicação da Lei nº. 10.520 de 17 de julho de 2002 em 
especial dos seus arts. 1.º, Caput e parágrafo único, 3º, I, II, III, IV, concomitantemente 
com o que prevê o DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019,Lei Municipal 
18.347/10, seus artigos 7.º, Caput, I, II, III, IV e parágrafo único, 8º, I, II,todos diplomas 
que instituíram a modalidade licitatória Pregão eletrônico, in verbis:  
  

LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002.  
Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 
adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por 
esta Lei.  
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para 
os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.  
(...)  
Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte:  

I - a autoridade competente justificará a necessidade de 
contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de 
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções 
por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com 
fixação dos prazos para fornecimento;  
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II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e 
clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes 
ou desnecessárias, limitem a competição;  
III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das 
definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis 
elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem 
como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade 
promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; 
e  
IV - a autoridade competente designará, dentre os 
servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o 
pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, 
dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise 
de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação 
e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.  

  
DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 
Art.  13.  Caberá à autoridade competente, de acordo com as 
atribuições previstas no regimento ou no estatuto do órgão ou da 
entidade promotora da licitação: 
I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio; 
II - indicar o provedor do sistema; 
III - determinar a abertura do processo licitatório; 
IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este 
mantiver sua decisão; 
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso; 
VI - homologar o resultado da licitação; e 
VII - celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços..  
Art. 14.  No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será 
observado o seguinte: 
I - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de 
referência; 
II - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de 
referência pela autoridade competente ou por quem esta delegar; 
III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de 
julgamento e a aceitação das propostas, o modo de disputa e, 
quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores ou 
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; 
IV - definição das exigências de habilitação, das sanções 
aplicáveis, dos prazos e das condições que, pelas suas 
particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração 
e a execução do contrato e o atendimento das necessidades da 
administração pública; e 
V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.  
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Da Minuta Do Edital  
A análise da minuta de edital e de contrato será conduzida à luz da  

legislação aplicável ao presente caso, ou seja, a Lei nº 10.520/2002, Lei n º 8.666, de 21 
de junho de 1993 e atualizações; Lei Complementar nº 123/2006, que institui o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, alterada pela Lei Complementar 
nº 147/2014, DECRETO Nº 10.024/2019 

Importante ressaltar que esta Assessoria Jurídica se atém, tão somente,  
questões relativas à legalidade das minutas, ressalvando, portanto, que todo o procedimento 
deverá observar a legislação supracitada, principalmente no tocante a prazos e atos 
essenciais, não nos competindo nenhuma consideração acerca do mérito da presente 
contratação da discricionariedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos 
bens/serviços e quantitativos entendidos como necessários, bem como a forma de execução. 
O art. 40 da Lei nº 8666/93 estabelece critérios mínimos de exigências que deverão ser 
contemplados na minuta do edital, além da Modalidade e Critério de Julgamento que já 
foram mencionados anteriormente, destacamos os seguintes.  

Analisando o Preâmbulo da Minuta do Edital verificou-se que este atende  
todas as exigências do Caput do artigo 40 da Lei 8.666/93, a modalidade Pregão como sendo 
a adotada por este edital, o regime de execução por LOTE, ademais o critério de julgamento 
ou tipo de licitação menor preço, o modo de disputa é aberto, faz menção a legislação 
aplicável ao presente edital, indica a data, horário e endereço eletrônico onde será recebida 
a documentação e proposta.  

Prosseguindo a analise, verificamos que a Minuta destaca com clareza o  
objeto desta licitação, qual seja, o Refere-se à Registro de Preços para contratação de 
prestação de serviços de Desinsetização e Sanitização nas instalações públicas do Município 
de Altamira, para o enfrentamento e combate a pandemia pelo COVID-19, e no seu termo 
de referência informa, detalhadamente, a especificação dos itens que serão licitados, com a 
quantidade exigida por esta administração, também estão presentes todas as informações 
necessárias para a participação no certame.  

Desta forma, entendemos que, estão presentes os requisitos exigidos  
pelos artigos 27 à 31, bem como o artigo 40, da Lei no. 8.666/93, que permitem, 
formalmente, que esteja apto para a produção dos seus efeitos.  

  
Da Minuta Do Contrato  

No que concerne a minuta do contrato, esta deve seguir as regras  
previstas pelo art. 55da Lei nº 8.666/93. O Anexo Minuta do Contrato, do edital em análise, 
prevê as cláusulas contratuais relacionadas no corpo da minuta da seguinte forma: cláusula 
referente ao Objeto, Do Preço, Vinculação, Vigência e/ou Modificação, Dotação 
Orçamentária, Condições de Pagamento, Revisão, Obrigações da Contrada, Obrigações da 
Prefeitura Municipal de Altamira, Responsabilidade por Encargos, Fiscalização Do 
Fornecimento, Recebimento do Objeto Contratual, Recisão, Sansões, Da Licitação, 
Condições de Habilitação da Contratada e Do Foro.  

  
Desta forma, entendemos que a minuta do contrato contém as  

exigências previstas no artigo supracitado.  
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CONCLUSÃO  
  
Por todo exposto, com fundamento legal no art. 12 da Lei nº 10.520/2002, esta 

Procuradoria atesta a regularidade da minuta do Edital do pregão eletrônico N.º: 048/2021, 
este parecer é de caráter meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do 
Gestor Municipal, outrossim manifesta–se pelo regular prosseguimento do feito.  

  
  

Este é o parecer. SMJ  
 
  

Altamira/PA, 16 de setembro de 2021  
  
  
  

_____________________________________  
GABRIELLE LUZ DE ANDRADE   

OAB – PA 26.711 
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